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11. Direito de uso de ativos e Passivo de arrendamento – Consolidado
a) Direito de uso de ativos, líquido Terrenos Imóveis Veículos Equipamentos Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021
(reapresentado) 5.409 223 123 – 5.755

Adição – 136 – – 136
Depreciação (342) (103) (68) – (513)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.067 256 55 – 5.378
Adições e remensurações 94 (60) 75 39 148
Depreciação (219) (46) (58) (21) (344)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 4.942 150 72 18 5.182
b) Passivo de Arrendamento Terrenos Imóveis Veículos Equipamentos Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021
(reapresentado) 5.692 244 122 – 6.058

Adições e remensurações – 136 – – 136
Juros 615 35 6 – 656
Pagamento (715) (129) (75) – (919)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.592 286 53 – 5.931
Adições e remensurações 94 (60) 75 39 148
Juros incorridos 605 19 5 7 636
Pagamentos (994) (61) (62) (25) (1.142)
Baixas (231) – (21) – (252)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 5.066 184 50 21 5.321
Circulante 506
Não circulante 4.815

5.321
12. Imobilizado – Consolidado

Aeroge-
radores e

instalações

Móveis e
utensí-

lios

Máquinas
e equipa-

mentos

Obras em
anda-

mento Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 270.463 477 1.263 372 272.575
Adição – 25 151 – 176
Depreciação (16.721) (124) (160) – (17.005)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 253.742 378 1.254 372 255.746
Aquisição 8.593 3 150 – 8.746
Depreciação (16.952) (124) (180) (17.256)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 245.383 257 1.224 372 247.236
13. Empréstimos e financiamentos – Consolidado

Taxa de juros Vencimento 2023 2022
Moeda nacional
BNDS – controlada ADS ERVento Aragano TJLP +2,51% a.a Set/30 35.857 40.761
BNDS – controlada ADS ER Senandes II TJLP +2,51% a.a Set/30 26.238 29.826
BNDS – controlada ADS ER Senandes III TJLP +2,51% a.a Set/30 33.259 37.808
BNDS – controlada ADS ER Senandes IV TJLP +2,51% a.a Set/30 33.525 38.135
Total 128.879 146.530
Circulante 19.493 19.375
Não Circulante 109.386 127.155
Em 04 de outubro de 2013, as controladas da Companhia firmaram contrato de financiamento
com o BNDES no montante de R$ 277.440, com vencimento final em 15 de setembro de 2030.
A primeira tranche, no montante de R$ 223.036, foi liberada no dia 29 de novembro de 2013
e a segunda tranche, no montante de R$ 28.079 foi liberada em 27 de agosto de 2014. Em
23 de dezembro de 2015, o BNDES liberou a terceira tranche no montante de R$ 20.737, a
quarta tranche de R$ 1.179 foi liberada em 18 de agosto de 2017, a quinta tranche R$ 157
foi liberada em 27 de junho de 2018, a sexta tranche no montante de R$ 345 foi liberada em
24 de maio de 2019. Houve cancelamento do saldo de R$ 1.250 e alteração de R$ 2.657
do saldo inicial das controladas, desta forma, não há mais valores a serem liberado nestes
contratos. a) Movimentação
Saldo em 31 de dezembro de 2021 164.183
Encargos provisão de juros 12.945
(-) Juros pagos (12.959)
(-) Amortização do principal (18.750)
(+/-) Variação cambial s/amortização do principal 1.111
Saldo em 31 de dezembro de 2022 146.530
Encargos provisão de juros 11.511
(-) Juros pagos (11.581)
(-) Amortização do principal (18.946)
(+/-) Atualização monetária sobre pagamentos de financiamentos 1.365
Saldo em 31 de dezembro de 2023 128.879
b) Garantias: O financiamento de longo prazo do BNDES foi concedido sob a modalidade de
project finance ou financiamento com garantias de projeto, onde constituem-se como garantias
dos credores a cessão fiduciária dos direitos creditórios, a cessão dos direitos emergentes
da concessão e o penhor das ações da Companhia e suas controladas.
c) Prazo de vencimento
2025 19.025
2026 19.025
2027 a 2030 71.336

109.386

d) Covenants: Os contratos de empréstimos realizados junto ao BNDES possuem cláusulas
de obrigações especiais que requerem o cumprimento de determinados índices financeiros
(covenants), conforme segue: (i) Manter o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD)
superior a 1,30x (um inteiro e três décimos), apurado anualmente conforme cálculo (ICSD
= (Geração de caixa/SD)), comprovado mediante a apresentação de demonstrações contá-
beis auditadas, no período de 12 meses. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 as cláusulas
restritivas estavam sendo cumpridas pela Companhia. 14. Provisão para desmobilização
– Refere-se à provisão para desmobilização em contrapartida no imobilizado, correspondente
à expectativa de desembolso para desmantelamento, desinstalação e todos os demais gastos
associados à remoção dos ativos de longo prazo do Complexo Eólico devido a existência de
um contrato de arrendamento na qual está determinado que a Companhia deverá devolver o
terreno nas mesmas condições em que recebeu.A provisão para desmobilização foi efetuada
com base na estimativa desses custos através de cotação realizada no mercado dos gastos da
operação.O saldo registrado na rubrica de “Provisão para desmobilização”em 31 de dezembro
de 2023 é de R$8.022. 15. Provisões para contingências – Consolidado: a) Composição:
Os processos cíveis referem-se a processos de indenização por desapropriação.

Provisões para perdas
com processos judiciais

Depósitos
judiciais Saldo líquido

2023 2022 2023 2022 2023 2022
Contingências trabalhistas 276 399 (275) (251) (1) 148

276 399 (275) (251) (1) 148
b) Movimentação 31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 399 137
Constituição (reversão) de provisão (190) 78
Atualização monetária 67 184
Saldo final 276 399
c) Perdas possíveis não provisionadas: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui
processos tributários com a probabilidade de perda possível no montante de R$2.166 que
trata-se de processo administrativo decorrente de autos de infração por meio dos quais a
Receita Federal exige da empresa valores a título de IRPJ e CSLL, relativos aos trimestres do
ano-calendário de 2014, acrescidos de juros de mora e multa de ofício de 75%, relacionados
rendimentos de aplicações financeiras na base de cálculo do IRPJ e CSLL dos respectivos
períodos. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui processos trabalhistas com
a probabilidade de perda possível no montante de R$ 75. d) Depósitos judiciais: Em 31
de dezembro de 2023, a Companhia possui depósitos judiciais registrados no montante de
R$ 276 (R$ 251 em 2022).16. Patrimônio líquido – a) Capital social: Em 31 de dezembro de
2023 e 2022, o capital social da Companhia está representado da seguinte forma (em reais):

Capital social Ações nominativas
2023 2022 2023 2022

ADS Energias Renováveis S.A. 157.779.182 157.779.182 157.779.182 157.779.182
b) Reservas de lucros: De acordo com o estatuto social, as importâncias apropriadas às
reservas de lucros são determinadas como descrito a seguir: (i) Reserva legal: A reserva
legal é constituída mediante apropriação de 5% do lucro líquido do exercício até alcançar
20% do capital social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do valor da reserva de
capital, exceda a 20% do capital social. c) Distribuição de dividendos: O estatuto social
da Companhia prevê a distribuição de dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido
ajustado na forma da lei societária, conforme cálculo demonstrado a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 11.969 17.438
(-) Constituição da reserva legal (598) (872)
Base de cálculo dos dividendos 11.371 16.566
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 2.843 4.142
Amovimentaçãodosdividendosapagarem31dedezembrode2023e2022éapresentadaaseguir:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial – 4.342
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios 2.843 4.142
Constituição de dividendos propostos 14.538 13.658
Pagamentos (17.380) (22.142)
Saldo final – –
17. Receita operacional líquida – Consolidado 31/12/2023 31/12/2022
Receita bruta de vendas
Receita com venda de energia 65.647 66.584
Direitos a faturar (680) 1.037
(-) Impostos sobre venda (2.372) (2.466)
Receita líquida de vendas 62.595 65.155
18. Despesas por natureza – Consolidado 31/12/2023 31/12/2022
Depreciação e amortização 17.867 18.198
Custos com serviços 5.423 4 207
Custo com pessoal e encargos 1.986 1 842
Custo com manutenção e conservação 11.022 5 472
Serviços de terceiros 65 75
Gastos com materiais diversos 257 570
Gastos com comunicação 294 241
Locação e manutenção Frota 127 113
Outros gastos administrativos 213 106

18. Despesas por natureza – Consolidado 31/12/2023 31/12/2022
Gastos com seguros 1.116 932

38.370 31.756
Custo dos produtos vendidos 36.299 29.719
Gerais e administrativas 2.071 2.037

38.370 31.756
19. Resultado financeiro – Consolidado 31/12/2023 31/12/2022
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (11.511) (12.945)
Variação cambial e monetária (1.365) (1.110)
Despesas bancárias (388) (372)
Juros sobre arrendamentos – IFRS 16 (634) (656)

(13.898) (15.083)
Receitas financeiras
Rendimento de aplicação financeira 5.146 4.409
Outras receitas – 109

5.146 4.518
Resultado financeiro, líquido (8.752) (10.565)
20. Imposto de renda e contribuição social – Consolidado
a) Reconciliação do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
i) Imposto de renda 31/12/2023 31/12/2022
Receita bruta de vendas 65.647 66.584
Direitos a fatura (680) 1.038
Total receita 64.967 67.622
Base de cálculo sobre receita bruta (8%) 5.197 5.410
Receita financeira 5.146 4.409
Base de cálculo do imposto de renda 10.343 9.819
Adicional (930) (871)
Imposto de renda do exercício (1.551) (1.473)
ii) Contribuição social 31/12/2023 31/12/2022
Receita bruta de vendas 65.647 66.584
Direito a fatura (680) 1.038
Total receita 64.967 67.622
Base de cálculo sobre receita bruta (12%) 7.796 8.115
Receita financeira 5.146 4.409
Base de cálculo da contribuição social 12.942 12.524
Contribuição social do exercício (9%) (1.165) (1.127)
Imposto de renda e contribuição social no exercício (2.716) (2.349)
21. Lucro por ação – O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atri-
buível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias
emitidas durante o exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela sociedade e
mantidas como ações em tesouraria.

31/12/2023 31/12/2022
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 11.971 17.438
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em
circulação (milhares) 157.779 157.779

Lucro básico por ação – R$ 0,08 0,11
Os lucros básico e diluído por ação são iguais, pois não há ações com possível efeito diluidor.
22. Seguros – Consolidado – A Companhia mantém contratos de seguros com coberturas
determinadas por orientação de especialistas da administração, considerando a natureza
e o grau de risco, por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais perdas
significativas sobre seus ativos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não
fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente
não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. Em 31 de dezembro de 2023,
a Companhia possuía os seguintes seguros:
Modalidade Vigência até: Cobertura
Responsabilidade civil geral 14 de agosto de 2024 15.000
Riscos operacionais 31 de março de 2024 931.353
23. Compromissos – As controladas da companhia possui contratos firmado com a CCEE
que estabelecem o fornecimento mínimo de energia elétrica por 20 anos, recalculando o
fornecimento mínimo a cada quadriênio e com previsão de término em 30 de junho de 2034.
Sendo a garantia física de cada parque eólico de médio/mensal, conforme detalhado abaixo:
Empresa MW médio/mensal
ADS ER Vendo Aragano 13,8
ADS ER Senandes II 10,6
ADS ER Senandes III 10,6
ADS ER Senandes IV 12,9
Em caso de não fornecimento dentro da faixa de tolerância, ficam sujeitas as partes à
penalidade de multas por resolução. A faixa de tolerância da capacidade de fornecimento
de energia contratada não pode ser inferior a 10% ou superior a 30%. Conforme condições
e tolerâncias contratuais, em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não existiam passivos no
que se refere aos limites da faixa de tolerância do contrato. 24. Aprovação das demons-
trações – A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração
da Companhia em 30 de abril de 2024.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Socios e Administradores da
ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da ADS ER
Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço
patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demons-
trações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa
opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
consolidada, da ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. em 31 de dezembro
de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade –
CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião.Outros assuntos: Informações e os valores correspondentes: As informações
e os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentados
para fins de comparação, foram anteriormente auditados por outro auditor independente,
que emitiu relatório datado de 20 de abril de 2023, sem ressalva. Responsabilidades da
Administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a
não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações,
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável,
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas. Como parte de uma auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às

circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras
das entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção,
pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.
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